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Senhor Presidente 

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
do Projeto de Lei nº 79/13, de autoria do Vereador Andrea Matarazzo, aprovado em sessão de 
16 de novembro do corrente ano, que objetiva conferir nova redação ao artigo 7º e aos §§ 1º e 
2º do artigo 10 da Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que, dentre outras medidas, dispõe 
sobre a construção e manutenção de passeios públicos. Ainda, prevê a obrigatoriedade da 
Prefeitura coletar dados estatísticos e elaborar estudos acerca de acidentes de trânsito 
ocorrentes nas calçadas da cidade, abrangendo também quedas de pedestres em circulação, 
promovendo sua adequada divulgação. 

Contudo, não obstante o mérito da iniciativa, vejo-me compelido a, com supedâneo no 
artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município, vetar o texto aprovado em sua totalidade, na 
conformidade das razões a seguir explicitadas. 

Segundo a nova redação proposta para o artigo 7º e o § 1º do artigo 10, ambos da 
aludida Lei nº 15.442, de 2011, a execução das obras e adequações necessárias, a 
manutenção e a conservação dos passeios públicos (calçadas), providências essas hoje 
atribuídas aos responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros às vias ou logradouros 
municipais dotados de guias e sarjetas, na extensão correspondente à respectiva testada, 
passariam a ser de responsabilidade da Prefeitura, cabendo-lhe, ademais, reparar eventuais 
danos causados pela realização de melhoramentos públicos de sua alçada, abrangendo a 
sinalização viária mediante cooperação com o órgão de trânsito. 

No entanto, ao pretender transferir essas obrigações para o Poder Público Municipal 
sem, ao mesmo tempo, promover outras pertinentes modificações ou adequações no restante 
do texto do referido diploma legal, a medida aprovada, se sancionada, não reuniria as 
condições necessárias para a sua efetiva aplicação, dadas as evidentes incoerências 
normativas que passariam a existir a partir da sua conversão em lei. 

Com efeito, quanto à essência do intento perpetrado pela iniciativa parlamentar em 
foco, qual seja, a obrigatoriedade da Prefeitura promover a execução, a manutenção e a 
conservação de todos os passeios públicos da cidade, não faz sentido conferir nova redação 
ao § 1º do artigo 10 da precitada Lei nº 15.442, de 2011, para o fim de, assim agindo, reforçar 
ou enfatizar a ideia de que incumbe também ao Município reparar os danos que, em virtude da 
implantação de melhoramentos públicos de sua responsabilidade, vier a causar nos passeios 
públicos, porquanto tal reparação já estaria inserida na obrigação de proceder à manutenção e 
conservação dessas vias destinadas aos pedestres. Na realidade, por coerência, essa 
previsão, se julgada necessária, deveria ser preconizada em relação a particulares que 
viessem a causar danos aos passeios públicas, nos moldes atualmente consignados no § 2º do 
mesmo artigo 10 para as permissionárias por conta da implantação de equipamentos de 
infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados. 
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Pela mesma linha de raciocínio, afigura-se incoerente e antagônica a permanência, na 
lei em apreço, dos dispositivos relacionados à fiscalização e às multas a serem cominadas nas 
situações que especifica, todas relacionadas a obrigações que, de acordo com a vigente 
sistemática normativa, cabem aos munícipes. 

De outra parte, cumpre asseverar que a propositura tenciona impor obrigação à 
Municipalidade que, em razão de sua evidente magnitude,  acarretaria substancial aumento de 
despesas sem a correspondente previsão orçamentária. A título de ilustração, impende 
esclarecer que a proposta orçamentária para o exercício de 2016 prevê, para a reforma e 
melhoria da acessibilidade de passeios públicos, quase 22 milhões de reais, abrangendo 
apenas as calçadas que hoje se encontram sob sua responsabilidade, vale dizer aquelas 
vinculadas a imóveis públicos ou a vias integrantes do Plano de Pavimentação Urbana  
Comunitária - PPUC (Lei nº 10.588, de 1988) e do Plano Emergencial de Calçadas - PEC (Lei 
nº 14.658, de 2008). Se assim é, difícil não seria imaginar o enorme impacto negativo que a 
expansão dessa ação governamental causaria às finanças públicas municipais, nos termos 
alvitrados  pela mensagem legislativa em questão, mormente sem os necessários estudos e 
planejamentos de natureza econômico-financeira, inclusive em desatendimento às  exigências 
determinadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nessas condições, evidenciadas as razões que me compelem a vetar integralmente a 
presente iniciativa legislativa, devolvo-a ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência os meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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